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PROJETO DE LEI Nº 024 DE 2021

Cria o Conselho Municipal de Meio 

                       Ambiente e Saneamento-CMMS- e dá 

       outras providências.

.
A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:
Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei cria o CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO e institui o controle social com participação popular sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e A Política Municipal de Saneamento Básico desenvolvida no âmbito do Município de Santa Margarida do Sul.

Art. 2º Para efeito desta Lei considera-se:

I - Saneamento Ambiental: como o conjunto de ações que visam alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, por meio do abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária do uso e ocupação do solo, prevenção e controle do excesso de ruídos, drenagem de águas, controle de vetores de doenças transmissíveis, especialmente o controle ambiental de roedores, insetos helmintos e outros vetores transmissores de doenças;

II - Política de Saneamento Básico: conjunto de investimentos, serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas conforme descrito na Lei Federal nº 11.445/2007 e do Decreto Federal nº 7.217/2012, e outras normas correlatas;

III - Controle Social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliações relacionadas aos serviços públicos de saneamento básico e ambiental;

IV - Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e alterações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

Capítulo II

DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

Art. 3º Fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Saneamento (CMMS) em substituição ao Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA).

§ 1º Conselho Municipal de Meio Ambiente e Saneamento, doravante denominado CMMS.

Art. 4º O CMMS terá caráter consultivo e deliberativo, será constituído por 03 (três) membros representativos da Administração Pública Municipal e 05 (cinco) membros de representação da sociedade civil organizada, com a seguinte composição:

I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes, Viação, Obras e Serviços urbanos;

II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda;

IV - 01 (um) representante da Associação dos Engenheiros da Fronteira Oeste;

V - 01 (um) representante do Escritório Municipal da EMATER;

VI - 01 (um) representante da Cooperativa dos Produtores de Leite de Santa Margarida - COOPLESMA;

VII – 01 (um) representante dos Assentamentos Novo Horizonte e Santa Verônica;

VIII – 01 (um) representante da Associação dos Produtores Rurais de Santa Margarida; 

§ 1º As entidades com representação assegurada no CMMS deterão mandato de 4 (quatro) anos, devendo haver nova indicação de indicação de membros ao final deste prazo.

Art. 5º Dentre os representantes do CMMS será composta uma Diretoria composta por:

I - 01 (um) presidente;

II - 01 (um) vice-presidente;

III - 01(um) secretário, que deverá ser servidor público municipal efetivo indicado pelo Presidente e aprovado pelo CMMS.

Art. 6º O CMMS será presidido pelo Secretário Municipal de Transportes, Viação, Obras e Serviços urbanos e a Vice-presidência pelo Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 7º Compete ao CMMS:

I - Atuar de forma Consultiva e Deliberativa com a finalidade de assessorar, estudar e propor à Municipalidade, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida, e acompanhar a sua execução;

II - Acompanhar o licenciamento e o monitoramento de atividades potencialmente geradoras de degradação ambiental;

III - Propor e formular normas, critérios e padrões relativos ao controle e manutenção da qualidade do meio ambiente, obedecidas às leis e diretrizes gerais municipais, estaduais e federais;

IV- Deliberar em última instância administrativa, em grau de recurso, sobre as penalidades e licenças ambientais emitidas pelo Poder Público Municipal;

V - Examinar qualquer matéria em tramitação no Município que envolva questões ambientais, a pedido do Prefeito ou por solicitação de 1/3 (um terço) de seus membros;

VI - Encaminhar ao Prefeito sugestões para a adequação de leis e demais atos municipais às normas vigentes sobre proteção ambiental e de uso e ocupação o solo;

VII – Sugerir criação de Unidades de Conservação;

VIII - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros e materiais destinados pelo Município à gestão ambiental;

IX - Deliberar acerca da aplicação de recursos oriundos do Fundo Municipal do Meio Ambiente (FMMA);

X - Atuar de forma Consultiva e Deliberativa quanto a Política Municipal de Saneamento Básico, visando assessorar a Municipalidade quanto à sua formulação, planificação e execução da política de saneamento básico, definir estratégias e prioridades, acompanhar e avaliar a sua execução;

XI - O CMMS deverá dar início, acompanhar e assessorar o poder executivo nos processos de elaboração, atualização e revisão da Política Municipal De Saneamento Básico, Política Municipal de Meio Ambiente, O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) e Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, os quais deverão ocorrer de forma articulada e concatenada;

XII - Decidir sobre propostas de alteração da Política Municipal de Saneamento Básico;

XIII - Estabelecer metas e ações relativas à cobertura e qualidade dos serviços de água potável e esgotamento sanitário de forma a garantir a universalização de acesso;

XIV - Estabelecer metas e ações relativas à cobertura e otimização dos serviços de resíduos sólidos, drenagem urbana e controle de vetores;

XV - Propor a convocação e estruturar a comissão organizadora de audiências públicas e seminários relacionados ao saneamento básico de responsabilidade do município;

XVI - Exercer a supervisão das atividades referente a Contratos de Programas e das atividades relacionadas à área do saneamento básico;

XVII - Propor mudanças na regulamentação dos serviços de saneamento básico;

XVIII - Avaliar e aprovar os indicadores constantes do Sistema Municipal de Informações em Saneamento;

XIX - Manifestar-se quanto às tarifas, taxas e preços a serem regulamentados pelo executivo municipal;

XX - Examinar propostas e denúncias e responder a consultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de saneamento;

XXI - Estabelecer diretrizes e mecanismos para o acompanhamento, fiscalização e controle do Fundo Municipal de Gestão Compartilhada no saneamento Básico.

XXII - Deliberar acerca da aplicação de recursos oriundos do Fundo Municipal de Gestão Compartilhada de Saneamento (FUMGESA);

XXIII- Elaborar o seu Regimento Interno em que fixará sua estrutura e funcionamento a ser aprovado pelo Prefeito mediante Decreto.

XXIV - Opinar e dar parecer sobre projetos de leis que estejam relacionados à Política Municipal de Saneamento Básico, assim como convênios.

Art. 8º Os trabalhos do CMMS serão considerados relevantes para a comunidade e o exercício dos mandatos de presidente, e conselheiros, será sem remuneração, sendo vedada a percepção de vantagem pecuniária de qualquer natureza.

Art. 9º - O CMMS terá sua organização e normas, assim como suas instâncias, entidades representadas e nomeação dos representantes, indicadas por decreto municipal.

Art. 10º - O controle social decorrente da atuação do CMMS atenderá o disposto no Decreto Federal nº 7.217, de 21de junho de 2010.

Capítulo III

DO CONTROLE SOCIAL

Art. 11º Os instrumentos de controle social da Política Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico serão instituídos mediante adoção dos seguintes mecanismos:

I - debates e audiências públicas;

II - consultas públicas;

III - conferências municipais.

§ 1º As audiências públicas mencionadas no inciso I do caput devem se realizar de modo a possibilitar o acesso da população, podendo ser realizadas de forma regionalizada.

§ 2º As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer do povo, independentemente de interesse, ofereça críticas e sugestões a propostas do Poder Público, devendo tais consultas ser adequadamente respondidas.

§ 3º A Conferência Municipal é fórum de debate aberto a toda a sociedade civil e reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois anos com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saneamento no Município e propor ajustes na política municipal de saneamento ambiental, convocada pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente e Saneamento.

§ 4º A Conferência Municipal de Saneamento terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio, apresentado pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico e aprovado pela Conferência Municipal.

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12º Revoga-se a Lei Municipal nº 15, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a Criação do Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Art. 13º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 02 DE AGOSTO DE 2021.
	_________________________________

VER. JOCEMAR SOUZA DOS SANTOS,

PRESIDENTE.
	_________________________________

VER. GEORGES PETRARCA TEIXEIRA KODAYSSI,

1º SECRETÁRIO.
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